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PREFÁCIO 

É com o maior gosto pessoal e Acadé 
prefacio a obra de investigação col 
do Direito Público: Portugal e Brasil. 

Em primeiro lugar pela grande 
Direito Público e Privado, sendo e 
está alguns passos adiantada em rel 
impactos da inteligência artificial ( 
é o caso da ordenação e regulação 
proteção de dados; da gestão empr 
organização dos tribunais superior 
judiciais; e da responsabilidade ci 
tecnológicos. 

Em segundo lugar pelo facto e 
académicos e investigadores de Port 
dedicado os últimos vinte anos da 
Direito Público. E, precisamente qu 
relembro saudosamente a marcant1 
dos grandes especialistas na matér 
no workshop "Regulation of Artifich 
de 2022, na Faculdade de Direito d 
antes de bruscamente nos deixar e 
científico mais só. A ele dedico esta 

Em terceiro lugar, porque o Cen 
da Faculdade de Direito da Univers 
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